
HABEAS CORPUS AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,

Impetrante: ________________________________________________________________

Advogado(a): ______________________________________________________________

OAB nº: _________________________________________________________________

Endereço: ________________________________________________________________

Telefone: ________________________________________________________________

E-mail: _________________________________________________________________

Paciente: _________________________________________________________________

Nacionalidade: ___________________________________________________________

Estado Civil: _____________________________________________________________

Profissão: _______________________________________________________________

Documento de Identidade: _________________________________________________

CPF: ____________________________________________________________________

PROCESSO DE ORIGEM:

Tribunal/Comarca: _________________________________________________________

Número do Processo: ______________________________________________________

Juízo/Órgão: _____________________________________________________________

I – DOS FATOS

O paciente encontra-se preso em flagrante/temporariamente/prisão preventiva/definitiva

(escolher o que couber), em razão de suposta prática de crime previsto no artigo __ do Código

Penal, conforme consta nos autos do processo acima mencionado.

A prisão foi decretada com base em

_________________________________________________________________ (descrever fundamentos da

prisão).

Ocorre que a prisão mostra-se ilegal/abusiva/sem fundamentação adequada, conforme se

demonstrará a seguir.

II – DO DIREITO

O habeas corpus é o remédio constitucional destinado a proteger o direito de liberdade de

locomoção, quando ameaçado ou violado por ilegalidade ou abuso de poder, conforme artigo 5º,

inciso LXVIII, da Constituição Federal.

No caso em tela, verifica-se a existência de ilegalidade/abuso de poder, pois:

- Não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, conforme artigo 312 do

Código de Processo Penal;



- A prisão foi decretada sem fundamentação concreta, contrariando o artigo 93, inciso IX, da

Constituição Federal;

- Não há prova suficiente da autoria e materialidade do delito;

- A manutenção da prisão representa constrangimento ilegal e afronta à dignidade da pessoa

humana.

III – DO PEDIDO

Ante o exposto, requer-se:

1. A concessão de liminar para que seja imediatamente relaxada a prisão do paciente;

2. No mérito, a confirmação da ordem de habeas corpus, com a declaração de ilegalidade da

prisão e a consequente liberdade do paciente;

3. A intimação da autoridade coatora para prestar informações no prazo legal;

4. A intimação do Ministério Público para que se manifeste;

5. A expedição de alvará de soltura em favor do paciente, caso esteja preso.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, _____ de ____________________ de _________

Local                                         Data

_____________________________________________

Advogado(a)

OAB/__ nº _______



Fonte original deste documento:

https://modelos-br.com/hc-stj/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://modelos-br.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.

Mais modelos
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